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PREGÃo ELETRôNtco No oogi 2024

PRocEsso LtctrATóRlo N" 039/2024

CONTRATO N." 310/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MuNlcipto DE cHÃ âRANDE E A EMqRESA n ÁDJÁ SEVERo
DA stLvÀ ÁGUA porÁvEL ME, pÀRA os F,lís QUE sE
ESPECIFICA-

O ÍúUNlcíPlO DE CHÃ GRANOE r:om sede e íoro em Pernamtuco, localzado â Avenida São

José, no101, Centro, Châ Grand,s - PÊ, inscrila no CNPJ sob o n" I I .049.806/0001 -90, neste ato Íepresenlado
pela Secretária de EducaÉo, Esportes, CulluÍa, Turismo e Juventude, Sra. Alzira de Lucena Corrêia Leite Neta.
bÍasileira, divorciâda, professora, nomêada por meio da Portaria N' 146/2024 dalada em 31!0512024, poÍtadora da

CaÍteira de ldentidade n" 7.748.604 SDS/PE. CPF n'072.000.164-11. EM CoNJUNÍO com o SecretáÍio de
Governo, Sr. SéÍgio Femandês de Cârvalho brasilêira, divorciado comerciante, nomeado por meio do Decreto
No 03ô de 01 de sêtembro de 2018, portador da Carteira de ldentidade n0 3.581 .163 SSP/PE, CPF no 649.468.864'
00, no uso de suas atribuigóes legais, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE. e a empresa Nadia
Severo da Silva Agua Polável ME, inscrita no CNPJ sob o n' 33.02't.045/000í {0, eslabelecida ao Sitio Lua
Clara, no 02 - Engênho Bom conselho - Zona Rurâl - Amaraji - PE CEP 55.515-000 doravanle designada
CONTRATADA, neste ato repÍesentada por sua represenlante legal, Sra Nadra Severo da Silva, portadoÍa da
Cârteira de ldentidade No 8.789.75'1, expedida pela Secretariâ de Defesa Social do Estado de Pernambuco. CPF
No 093.850.55+88, confoÍme alos conslitutivos da eÍnpresâ, tendo em vista o que consta no PÍocesso no A3912024
e em observãncia às disposiçôês ,la Lei no 14.133, de 1" de abril dê 2021 , e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de C(rntrato, deconente (lo Prcgào Eletrôntco n" 009/2024 mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

r. cúusut-l pntmEtRA - oBJETo (arl 92, I e [)

1.1. O obieto do presente instrurnento ê a Aquisiçào de água, transportada êm caminhão pipa, a fim de
etêndêr aa necessidadês das diversas Secreterias do Município de Chã Grende e demais órgáo
perticipantes, bem como, nas comunidâdês Rurais e Cisternas no combatê à seca durentê o periodo de
estiagem, nas condiÉes estabelecidas no Íermo de Reíêrência

'1.2. Objeto da conlratação:

UNIDADE OIJANT.
Unitário Totel

ua Potiivel - gua Potável, tipo
rmazenagem câminhão-pipa,4454,rál
orma padráo, ponabili(lade de tú. 1 .056 3,3 3 50

_lcordo e

1 .3. Vinculam esta sontrataçáo, indegendentemente de trânscriçâo

O Tern:c de lleferência:
O Edital da L citação
A Propor;ta dl contratado:
Evertuais ân -.xos dos documentos supracitados

3.1

3.4

2. CúUSULA SEGUNDA - vIGÊNcÁ E PRoRRoGAÇÃo

2.1. o prazo de vigência da contrataçáo é de êtê 3í de dezembro de 2024 contados da assinatura na forma doartigo '105 da Lei n'14.1:33, de2O2.l.

2'1 
.'1.. O p'azc' de vigência será automalicamente prcrrogado, independenlemente de teímo aditivo, quando

o objeto nêo Íc'r cor]cluido no periodo Írnrado a,:ima, ress-alvadas as providênciâs cabiveis no caso de culpado contratado. previsles neste irstÍJmêrlt).

2.2. O conlrato nác poderá ser p:orrogado quando c contrâtado tjver sido pen
de.. inidoneidade oL impedimento dê licitar e contratar com podàr oúbtico,aplicaÉo.

3. cúusuLA TEÍlcEtRA - ÍvtoDE!-os DE ExEcuÇÃo E GEsrÃo coNTR

alizado nas sanÇôes de declaraÇâ
observadas as abrangências de
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3.'1. O regime ce e:(ecuÉo contÍâtuirl, os modelos de gestâo e de execuçáo' assim como os pÍazos e condiçÔes

ã" *""frká, entrqa, àOse.açào e recebimento,lo objeto constam nc Íermo de ReÍeréncia, anexo â esle

Contrato.

4. cúusuLA QU,ÀRTA - sUBooNTRATAÇÃo

4.1. Não será admi:ida a subcont?têçáo do obieto contratuâl

5. CúUSULA QU]NTÂ' - PREç'] (ATt. 92' V)

5.1. O valor total da contratâÇáo é de R$ 3.505,92 (Írês mil, quinhentos ê cinco reais e noventa e dois

centavos).

S.2. No valoÍ acimB esulo incluídas icdâs as despesâs ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçáo do

áli"to, 
-in"ú"irá 

tÍibutos e/ou ir,tpostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. Íiscâis e comerciais

iráãã"g, taxâ dô adntinislraça,:l fiete, seguro e outros necessárics ao cumprimento integral do objeto da

contratâçào.

6. CúUSUI-A SEXTA - PAGAMENÍO (aÍt. 92, V e Vl)

ô.i. O prazo paÍa pagâmento at conlratado e demais condiÇões a ele rêferentês encontram-se deÍinidos no

Termo de ReÊrênciir, anexo a êsl3 Contrâto.

z. cúusutl sÉTtÍrtA - REAJLSTE (aÉ. 92, v)

7.1. Os prêços inidalmente cr)n:Íalitdos sáo fixos ê iÍreajustáveis nl prazo de um ano contado da data do

orçamento eslimado, em 03/0512024,

7.2. AÉs o inlenegno de um aino, e independentemênte de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustado§, medianle a aplicâçár, pelo contratante. do índice IPCA-IBGE, exclusivâmente para as obrigaÇÕes

iniciadas e concluídas at,ós a ocotrência dâ anualidade.

7.3. Nos reaiustes subsequentes ao primêiÍo. o inlerregno minimo de um ano será conlado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou náo divulgâçáo do(s) indice (s) de Íeajustamento. o contratante pagará ao contratado a
impoíância calfllâdâ p,gla últimá variaÉo conhecida, liquidando â diferença correspondenle tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) íncice(s, defi nituo(s).

7.5. Nas aÍeriÉes linais, o(s) indice(s) utilizado(s) paÍa rêajuste será(áo). obíigatoriamente, o(s) deÍinilivo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabele:ido(s) para reajustamento vênha(m) a seÍ exlinto(s) ou de qualquer Íorma náo
possa(m) mais seÍ utilizado(s), será(rio) adotado(s), em substituição, ors) ctue vieÍ(em) ã ser determinado(s) pela
legislaÉo ent io êm vigor.

7.7. Na âusência de p€visão l€,gal quanto ao indice subslituto, as pârtes elegerâo novo indice oíicial. para
reajustamento do pÍ3ço do valo[ romernescente, por meio de termo âditivo.

7.8. O reajuste ser:r rea izado F,oÍ apcslilamento.

8. CúUSULA OTTAVA - OBRTGAÇÕES DO CONTRATANTE (ârt. 92, X, Xt e XtV)

8.1. São obÍigaçôer; do Conratarte:

8.2. Exigir o cumpr mênlo de lodas âs obrigaÇões assumidas pelo Contratado. de âcordo com o contÍato e seus
anexos;

8.3. Receber o obj€rto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo dê ReÍerência:

8.4. Notifcar o Contratado, por êscrito, sobre vícios, deíeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido. para
que seja por ele substituido, reparldc ou conigido, no total ou em parte. ás suas expensas.

Êâ,á'ffitfu+
IfltTFH

8.5. Acompanhitr e fiscalizar a execLçâo do contrato e o cumprimento s obÍigaçôes pelo Contratado
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9.6. Efetuar o pag€rmento ao corÍratado do valor coÍrespondênte ao íornrlcimento do obieto. no prazo, forma e

condições estabelecidos neste Contrâto e no TeÍmo de Reíerência

8.7. Aplicár ao ContÍalado as sançÓes previstas na lei e neste Contrato

8.8. Cientificâr o Ôrgão de repÍesentação iudicial para adoçáo das medidas cabiveis quando do descumprimento

de obÍigâÇóes pelo ()ontEtado;

8.9. Explicitamente emitir decisiio sobre todas as solicitaçóes e reclãÍnaçôes relacionâdas à execuçào do

presente contrâto, essalvados os requeÍimenlos maniÍestamente impertinêntes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse pilÍa a boa execução do âiuste.

8.10. A AdministÍaÉo teÍá o p€zo de'l mês, a contar da data do protocolo do requerimento pâra decidir.

admitida a prorÍogaÍáo motivada, por igual periodo.

g.11. Responder ,aventuais pedidos de re€stabelecimento do equilibrio econÔmico-Íinanceiro feitos pelo

contratado no pÍazo máximo dê í t; (qulnze) dias útêis.

g..12. Notificâr os emitentes das garantias quanto âo inicio de procêsso administrativo para apuraçáo de

descumprimento de dáusulas con:ratuâis.

g.13. A AdministraÉo não ress)nderá por quaisquer compromissos assumidos pelo ContÍalado com terceiros.

ainda que vinculadoi à execu6o do contÍato, bêm como por qualquer dano causado a teíceiros em decorrência

de ato do ContÍâlad,), de seus em3regados, pÍêpostos ou suboÍdinados

9. CúUSULA NOI{A - OBRIGAÇÔES DA CONTRAÍAOA (art. 92, XlV, XVI e XVll}

9.'1. Pmporcionâr todas âs condiçóes necrssáÍias á boa execuÉo do contrato e permitiÍ o livre acesso dos

empregados identificádos da Contratâda ao locál de entrega do produto:

9.2. Será responsabilidade da Cc'ntratada todo o custo relativo ao transpoÍIe e abastecimênto de água através de
caminhãcpipa nas unidades administÍâtivas. A êmpresa foÍnecedora não podeÍá, sob mera alegaÇáo sem motivo
justo, deixar de Íomo@r o produto nâs conformidades previamente estabele:idas nesle Termo,

9.3. Substituir, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, sem custos adrcionais, os produtos que
apresentarôm incon brmidades, cc,ntanrinações ou quâisquer outras anormalidades.

9.4. Prestar lodos os esclarecirnenlôs que forem solicitados pelâ contratante. obrigando'se a atender. de
imediato, rêsponderdo todas as dúvidas ou redamaçóes no que concerne,l serviço e o produlo Íornecrdo. ou em
até 4 (quatro) hcras nos câsos em que náo foÍ possivel âpresentar prontam€rnte respostas aos quesatos;

9.5. Oferecêr prodJto de prime ra qualidade, orig rrário de Íonte inspecionada e autorizada pela Vigilância
Sanitária ê dentro dcs padrões estabêlecidos e demais normas técnicas/rêguladoÍes pertinentes, e responder por
eventuais danos causados pelo fo'necimento de produto com má qualidade. desde que devidamente comprovado.

9.6. Responder em ate 5 (cinco) dias úteis, notiÍicações por possivel descurnprimento de contrato ou inexecuçâo
total ou parcial do contralo frmadc' com esla Administração;

9.7. Responsabilizar-se pelos danos deconenles de culpâ ou dolo, causados direta ou indiretamenle à contralante
ou terceiros, quando do fomêcimênlo ou manusêio do produlo ou em decorrência de seu uso, se comprovada á
contaminação do produlo em peÍiodo anterior ao seu forneaimento;

9.8 Apresentar quando solicitado pelo Contratanle, análise fisico-quimico e bacteriolôgica de amostra obtda na
fonte de Íornecimento da água e na carga (cano-pipa) para controle da qua[dade do produto, de acordo com a
Portariâ de Consolidação no 05/2017, do Ministéíio dâ Seúde:

9.9 Arcar com os cuslos relalivos aos exames laboratoriais para verflcaÇão da qualidade do pÍodulo a serem
realizados em amostras separadas pelo Contratante, semestralmente, nâ í(,nte e na cârga, devendo a Contratada
apresentar relação com os nomes de pelo 02 (do s) lâboratôrios paía que a Administração do Contratante
selêcione um deles llara realizar os exames:

9.10. lníormar ao Fiscal do Contralo o endereço onde está localizado o(â) manancial/fonte de origem da ág
fomecida por elet

ual

4
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9.11. ObedeceÍ. em relaÉo aos seus empregados, ás normas técnicas de saúde. de higiene e de seguranÇa do

trabalho, de acordo com as regulamentaçóes do Minislério do Trabalho e En'rprego

9.12. Emitir declaração de que possui pleno conhecimento de todos as condiçoes e aspectos relatrvos á

contrataÉo em tela, expÍessando plena e irrestrita concordância com as condiçôes constantes no Edital e seus
anexos se prefenr poderá agendar visita previamentê e confirmada nas unidâdes administrativas que con)póem o

Municipio de Chã Grande e demais Órgãos Participante;

9.13. Designar preposlo para resolver todos os assunlos relativos á execução dos serviÇos obielo desta

contÍataÉo, indicândo seus endereços. Íisico e eletrônico le-maill. teleíone s celular,

9.'14. Relatar toda ê qualquer irregularidade observada nos locais de execuçáo dos serviços

lo. cúusuLA oÉctua- GnnaHrlA DE ExEcuÇÃo (art. 92, xll)

10.1. Náo havêrá exigência de ga[antia contratual da execuçáo

1í. CúUSULA DÉCrttA PRTMETRA - rNFRAÇOES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

1'1.'1. Comete infração administrativa, noslermos da Lei n"14 133,de2021,ocontratadoque

a) der causâ à inexêcução Êarcial do contÍato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao funcionamento
dos seÍviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução totaldo conlrato;
d) enseiar o retardamento da execuÉo ou da entÍega do objeto da contratação sem motivo justiíicado.
e) apresentar documenlaçáo falsa ou pÍestar dêclaraÉo fâlsa durante a execuçáo do contrato:
Í) praticar ato fraudulênto nâ execuçáo do contrato:
g) comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer ,raudê de qualquer natureza;
h) praticaÍ âto lesivo previsto no arl. 50 da Lei n" 12.846, de 1o de agottto de 2013.

1 1 .2. Serão aplicadás ao contratado que incoÍer nas inÍrãçóes acima descrilas as seguinles sanções

i) Advertência, quando o conlratado der câusa à inexêcuçáo parcial do contrato, sêmpre que não se
jusüficar a imposição de penalidade mais grave (ârt. 156, §2". da Lei no '14.133, de 2021);
ii) lmpodimênto de licitâÍ ê contratar, quando praticadâs as crndutas descritâs nas alineas "b", "c e "d" do
subitem acima deste Conlralo, sempre que náo se iustiíicaÍ a imposiÇâo de penalidâde mais grave (arl. 't56, §
40, da Lei no 1a.133, de 2021);
iii) Dêclaração de inidoneidâde perâ licitar e contratar, quando praticadas as condulas descritas nas
alineâs 'e", 'f, '9" e "h" do subitem acima deste Conlrato, bem como nas alineas "b", c^ e 'd', que JustiÍiquenr
a imposição de penalidade mais grave (arl. '156, §5", da Lei n" 14.133, de 202.1).
iv) Multa:
(1) Moratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do vâlor total do contrato por dia de atraso injustilicado,
até o máximo dê 2% (dois por cenlo), pela inobservância do prazo fixado para apresentaÇão. supleÍnenlaçáo
ou reposiÉo da garantia
a. O atraso superior a 90 (novêntâ) dias auloriza a Administrâção a promover a extinção do conlrato por
descumprimento ou cumprimenlo irregular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.
(2) CompensâtôÍia, para as inftaçóes descritas nas alíneas,e" a "h do subrtem 11.1, de O.5O% a 30% do
valor do Conlrato.
(3) Compensatória, para â inexecuÇáo total do contrato prevista nâ alinea "c" do subitem 11 '1. dê 2016 a 30%
do valor do Conlrato.
(4)ParainÍraçãodescritanaalínea"b'dosubitem'111âmultaseíâde'10%a30%dovalordoContrato.
(5) Para infrações descritas na alinea "d" do subirem 1 1 .1 , a multâ seà de z}a/a a 30% do valor do Contrato.
(6) Para a infração dêscritâ na alinêa "a" do subitem 11.1 a multa serii de 0,5% a 309,ô do valor do Contrâto,
ressalvadas âs seguintes infrações.

'1í.3. A aplicação das sançôes prêvistas nêste conlrato não exclui, em hipórese alguma, a obrigâçào de
rêparação integrâl do dano causado ao Contratante (arl i56. §9o. da Ler n" 14.13ã, de 2021-).

]14 lo9"! as sanções pÍevistas nesle Contrato poderão ser aplicâdas cumulativamente com a multa (art 1s6,
§7o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.4.í. Antes da aplicaÉo da multa será facullâda a defesa do interessado n
úteis, contado dâ data de sua intimaçáo (art. .t57 da Lei n" i4.133. à;-2021)

prazo de 15 (quinze) dias

AV. Sôo José. n" l0l. CenlÍo: Chõ Gronde-iE.
e.moil, of vioirto«i"r,hslr'tn

cEP55.ó9ó-0(x) | TetêÍonê:ql 3537-tr40 | CNPJ: il.0{9.O0rO0Ot-90
de.pe.govir il Slte www.thogronde.pe.gov.br



Chã Grandettii tíü tlqt*i,
6,»

0002 76

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contíatanle ao Contralado, além da perda desse valor. a diÍerença será

descontada da garantia prestâda ou será cobrada jud,cialmente (art. 156, §8", da Lei no 14 133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial a mulla podêrá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 1O (dez) dias. a contar dâ data do Íecebimento da comunicêção

enviada pela âúoÍidade competenle.

1.1 .S. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo quê assegure o contraditório e a ampla

defesa ao bontiatado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragraíos do art. '158 da Lei n" '14.133,

de 2021, para as penalidades de impedimento de licilar e contralar e de declaÍaÉo de inidoneidade para Iicrlãr ou

mntratar.

11.ô. Na aplic€Ção dâs sanções seráo considerados (aí. 156,§1o'daLei n" 14.133. de 2021)

a) a natureza ê a gravidade da infração cometica;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circ-tlnslâncias agravantes ou atenuantes,
d) os danos que dela provieÍern pâra o Contratânte
e) a implantação ou o aperfeiçoâmento de pÍogÍama de intêgridade
órgáos de contÍole.

conforme normas e orientaçôes dos

1'1.7. Os atos previstos como infraçóes adminislÍativas na Lei n" 14.133, de 2021 ou em outras leis de licitações

e contratos da AdministraÉo Pública que também sêjar tipiÍicados como alos lesivos na Lei no 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o rito procedimental e autoridâde
competente deÍinidos na referida Lei (an. 159).

'11.8. A p€rsonalidadê juridica do Contratâdo poderá ser desconsideÍada sempre que utilizada com abuso do
direito pâra facilitar, encobrir ou dissimular â prática dos atos ilícitos preustos neste Contralo ou paÍa provocar
confusáo patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeilos das sanções aplicadas à pessoâ juridica seráo êstendidos
aos seus administradores e sôcios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contralado. observados, em todos
os casos, o @nlraditóÍio, a ampla defesa e a obÍigatoriedade de análise iuÍídica prévra (aí 160, da Lei no '14 133.
de 2021\.

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo dê'15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÇâo da sanÇâo,
iníormar e mantêr atualizados os dâdos relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadaslro Nacional de Empresas lnidônêas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Émpresas Punidâs
(Cnep), instituídos noâmbitodo Poder Execúivo Federal (Art. 161 da Ler no 14.133, dê2021)

'11.10. As sançôes de impêdimento de licitar e conlratar e declaraÇào de nidoneidade para licilar ou contralar
sáo passiveis de reabilitãção na forma do art 163 da Lei na 14.133121 .

11.11. Os débitos do contratado para com a Administraçâo conlratante. resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em divida ativa, poderáo ser compensãdos, tolal ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão deconentes deste mesmo contralo ou ce oulros contratos âdministrativos que o
contratado possua com o mesmo ôrgáo orâ contratante, na fofma dâ lnstÍuÇão Normativa SEGES/N,4E no 26. de '13

de abi.l de 2022

12. CúUSULÂ DÉCtMA SEGUNDA- OA EXTTNÇÀO CONTRATUAL (art. 92, XtX)

'12.1. O contmto sêÍá eíinto quando cumpridas as obÍigaçóes de ambas as partes, ainda que rsso ocorra anles do
prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigâçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vrgência ficará prorÍogada até a conc,usão do
objeto, caso em que devêrá a Administração providenciar a reâdequaÇão do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do conlrato referida no item anterior decorrer de culpa do contralado:

â) Íicárá ele constituldo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respêclivas sanções adminislÍativas: e
b) poderá a Adminislração optaÍ pela exlinçâo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidâs em
lêi para â continuidade da exêcução contratual.

AV. Sõo José. n' l0l, Ce(!r
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12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obÍigações nele estipuladas. ou antes do prazo nêle

Íixado, por algum áos motivos previstos no aÍtigo 137 da Lei no 14 133121 . bem como amigavelmente, assegurados

o contraditório e a ampla defesa.

12.5. Nesta hipótese, aplicâm-se tambêm os artigos 138 e '139 da mesma Lei

,12.6. A alteraçâo social ou a modifcaÉo da Íinalidadê ou da estÍutura da empresa não ensejará â extrnção se

não restringir sua cãpacidade de concluir o contralo.

12.6. i. Se a operação implicâr mudança da pessoa juridica contratada deverá ser Íormalizado termo aditivo

para alteração subretiva.

'12.7. O termo de extinÇáo, sempíe que possivel, seÍá precedidoi

a) Balanço dos eventos mniratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosi
b) Relação dos pagamenlos já efêtuados e ainda devidos;
c) lndenizaeóes e multâs.

12.8. A extinção do cofltrato não configura óbice pãra o reconhecimento do desequilíbrio emnômico-financeiro,

hipótese em qúe seÉ concôdkla indenizaÉo por meio de termo indenizatôrio (aÍ1. 131. caput. da Lei n"'14 133 de

202',1).

'12.9. O contrato podeÍá seÍ êíinto caso se constate que o contratâdo mantém vínculo de naturêzâ técnica,

mmercial, êconômica, Íinan@ira, trabalhisla ou civrl com dirigente dr órgáo ou entidade contÍalante ou com

agênte público que tenha desêmpenhado funçáo nâ licitação ou atue na ÍiscalizaÇão ou na gêstáo do conlrato, ou
que deles seja cônjuge, companhêiÍo ou parente em linha reta, colateral ou por ãfinidade, alé o terceiro gÍau (art.
'14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

í3. CúUSULA DÉC|ÍúA TERCÉ|RA - DOTAçÂO ORÇ^MENÍÁRIA (art. 92, Vlll)

'13.'l.As despesas decorrentês da presente contratação corÍeÍào à conta dê recursos especiÍicos consignados no
Orçamento destê exêrcício, na dotâÉo abaixo discriminada Orgâo: 9000 - Secrêtaria de Agricultura - Unidede:
9001 - Secretaria dê Agricultura - Atividade: 20.122.2041.2.854 - l\.4anutenÇão da Secretariâ de Agricultura -
Elêmento de Desp6a: 3.3.90.30.00 - Malêrial de Consunro.

13.2.A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes serâ indicada após aprovaçáo dâ Lei
Orçamentária respediva e liberaÉo dos créditos conespondentes. mediante apostilamenlo

í4. CúUSULA DÉCtmA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (arr. 92, l[)

14.1.Os casos omissos sêrão decididos pelo contrâtante, segundo as disposrÇóes contrdas na Lei nó Í4.133, de
202'1, e demais normas íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo âs disposições contidas na Lei no 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normâs e principios geraas dos crnlratos

rs. cúusuu oÉcrMA eurNTA - ALTERAÇoEs

15.1. Eventuais alteraçôes contratuais regeÍ-sê-ão pelâ disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14 133, de
2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceilar, nas mesmas conciçôes contratuais, os acréscrmos ou supressôes que se
Íizerem necêssário§, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

15.3. As alteraçôes conlÍatuais deveráo ser promovidâs mediante celebraÇão de termo aditivo. submetido à prevra
aprovaÉo da consultoria iuridicâ do contratante, salvo nos casos de justilicada necessidade de antecipação de
seus eÍeilos, hipÓtese em que a íormâlização do aditivo deverá ocorreÍ no prazo máximo de 1 (um) mês íart. '132

da Lei n' 14.133, de 2021).

'15.4. Registros que náo caraclerizam alterâçáo do contrato podem ser reâlizados por simples apostila. dispensâda
a celebração de termo aditivo, na fomlâ do arl. 136 da Ler no 14.133, de ZO21

í6.cúusuLA DEctMA sExrA - puBLtcAÇÃo

Chã Grande
tt,ll t{4. *tt t-

16.1. lncumbirá ao contratanle divurgaÍ o presente instrumento no portar Nacionar de conr
(PNCP), nâ forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no .espectivo sitio ofic,

tações Públicas
na lnternet ênl
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atençáo ao art.91, caput, da Lei n.o 14.133,de2021,eao art 8".§2". daLein 12.527.de2011.c|c âí 7". §3o,
inciso V. do Decreto n.7 724, de 2012.

i7. cúusuLA DÉctme sÉTttul- roRo (art. 92, §1')

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Gravatá/PE para dirrmir os litigios que decorÍerem da êxecuçâo desle
Termo de Contrato que não puderêm ser mmpostos pela conciliação conformeart.92, §1" daLei no14.133/21.

Châ Grande/PE, 10 ce dêzembro 2024

tuM«;/^M
Secretária Municipal dê Educaçáo, Esportes, cultura,

Turismo ê Juventude
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